
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 496.503 - MS (2014/0075006-1)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RODRIGO MIRANDA MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 
tratando-se de criminoso habitual, ainda que o valor do tributo seja 
inferior ao patamar estipulado no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, deve ser 
afastada a aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
descaminho, previsto no art. 334 do Código Penal. 
2.  Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO MIRANDA 
MARTINS contra a decisão de fls. 256/259, que conheceu do agravo e deu provimento ao 
recurso especial, determinando o retorno dos autos à origem, a fim de que o Juízo de primeiro 
grau dê prosseguimento ao feito, procedendo à nova análise da denúncia.

O agravante sustenta, preliminarmente, nulidade por cerceamento de 
defesa, porquanto o recurso especial foi julgado monocraticamente sem que lhe fosse dada a 
oportunidade de realizar sustentação oral.

Entende que deve ser atribuído ao art. 159 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça interpretação conforme o art. 5º, LIV, da Constituição Federal, para 
que a Defensoria Pública da União, previamente intimada, possa sustentar oralmente.

No mérito, alega que não há prova nos autos de reincidência específica 
do réu, bem como que o princípio da insignificância não incide sobre a pessoa do acusado, mas 
sobre o comportamento que lhe é imputado. Ainda, sustenta que o valor do tributo devido é 
aquém do parâmetro estabelecido pela legislação para fins de aplicação do referido instituto.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Primeiramente, não merece prosperar a alegação de cerceamento de 
defesa, tendo em vista que o art. 544, § 4º, III, "c", do Código de Processo Civil, preceitua que o 
relator poderá conhecer do agravo para dar provimento ao recurso, se o acórdão recorrido 
estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal, como na hipótese dos 
autos.

Quanto às demais alegações, não obstante os argumentos expendidos, a 
decisão agravada não merece reforma, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Consoante anteriormente explicitado, o Supremo Tribunal Federal e o 
Superior Tribunal de Justiça estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio 
da insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) conduta minimamente 
ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, 
concomitantemente, para a incidência do referido instituto.

Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo o 
qual, para a incidência da norma incriminadora, não basta a mera adequação do fato ao tipo penal 
(tipicidade formal), impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o 
Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado 
(tipicidade material).

No caso em tela, apesar de constar nos autos elementos que comprovam 
que o réu já foi processado pelo mesmo delito e que esteve envolvido em outros fatos passíveis 
de configuração do crime de descaminho (fls. 26/30 e 38/39), o Tribunal de origem considerou 
que a existência de reiteração delitiva não constitui obstáculo à aplicação do princípio da bagatela, 
conforme se verifica no seguinte trecho do acórdão (fl. 160):

Outrossim, eventual notícia de reiteração criminosa por parte do acusado não 
configura óbice a reconhecer a insignificância da conduta narrada na denúncia.

Assim, in casu, não há que se falar em reduzido grau de reprovabilidade 
no comportamento do agente, não sendo a hipótese, portanto, de aplicação do princípio da 
insignificância, ante a habitualidade delitiva.

Tratando-se de reincidente específico, não há como se aplicar o princípio 
da insignificância, sob pena de se incentivar o descumprimento da norma legal.  Nesse sentido: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
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DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. 
- É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, ainda que o 
valor dos tributos iludidos seja inferior ao estabelecido na Portaria 75/2012 do 
Ministério da Fazenda, o princípio da insignificância não tem aplicação nos 
casos em que ocorre reiteração criminosa. Precedentes. - Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp 1335040/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 03/11/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO NO VALOR DE R$ 1.411,29. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Ainda que o débito tributário referente às mercadorias estrangeiras sem 
documentação fiscal seja de R$ 1.411,29 (mil quatrocentos e onze reais e vinte e 
nove centavos), subsiste o interesse estatal à repressão do delito de 
descaminho praticado habitualmente pela Acusada .
2. A Suprema Corte firmou sua orientação no sentido de que "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica de 
bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010). 
3. De fato, constatada a conduta habitual do Agente, a lei seria inócua se 
tolerasse a prática criminosa ou, até mesmo, o cometimento do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 
por insignificante, mas o excedesse na soma. A desconsideração dessas 
circunstâncias implicaria verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma 
legal, mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. 
Precedentes da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e desta Turma.
4. Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações penais, 
inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais é 
suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar 
a incidência do princípio da insignificância. No caso, há comprovação da 
existência de outras 15 (quinze) autuações pela prática da mesma conduta. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 505895/PR, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA, DJe 
22/08/2014).  

No mesmo sentido, tem se pronunciado o Supremo Tribunal Federal: 

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. DESCAMINHO. VALOR INFERIOR AO 
ESTIPULADO PELO ART. 20 DA LEI 10.522/2002. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. 
1. A pertinência do princípio da insignificância deve ser avaliada 
considerando-se todos os aspectos relevantes da conduta imputada. 
2. Para crimes de descaminho, a jurisprudência predominante da Suprema Corte 
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tem considerado para a avaliação da insignificância o patamar de R$ 10.000,00, o 
mesmo previsto no art 20 da Lei n.º 10.522/2002, que determina o arquivamento 
de execuções fiscais de valor igual ou inferior a este patamar. 
3. A existência de registros criminais pretéritos contra o paciente obsta o 
reconhecimento do princípio da insignificância, consoante jurisprudência 
consolidada da Primeira Turma desta Suprema Corte (v.g.: HC 109.739/SP, rel. 
Min. Cármen Lúcia, DJe 14.02.2012; HC 110.951, rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
27.02.2012; HC 108.696 rel. Min. Dias Toffoli, Dje 20.10.2011; e HC 107.674, rel. 
Min. Cármen Lúcia, DJe 14.9.2011). O mesmo entendimento aplica-se quando há 
indícios de habitualidade delitiva. Ressalva da posição pessoal da Ministra 
Relatora. 4. Ordem denegada. (HC 114548, Relator(a): Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 13/11/2012, DJe 27-11-2012). Grifos acrescidos.

Desse modo, não poderia subsistir o entendimento firmado nas instâncias 
ordinárias, por se encontrar em confronto com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0075006-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 496.503 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006721020094036002  200960020006721  6721020094080001

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RODRIGO MIRANDA MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO MIRANDA MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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